














 

 

G – Construção de Capacidades, Assistência Técnica e Apoio: Expectativas e Demandas 

Durante esse 3º ciclo, o governo brasileiro trabalhou intensamente para reforçar a cooperação frutífera com 
os organismos dos Órgãos de Tratados das Nações Unidas e, para tanto, instituiu um Mecanismo Nacional 
de Relatórios e Acompanhamento3, que trabalhou na elaboração dos relatórios atrasados4, na submissão 
tempestiva de novas demandas de relatórios e na condução de um processo amplamente participativo de 
implementação e monitoramento da RPU que incluiu a entrega, pela primeira vez, de um relatório de meio 
período ao mecanismo. 

O Brasil participou, nesse sentido, das consultas regionais promovidas pelo Escritório da Alta Comissária 
das Nações Unidas para os Direitos Humanos e implementou as orientações constantes de livros e manuais 
da ONU no que diz respeito à elaboração de relatórios a órgãos de tratados. De igual maneira, as consultas 
públicas foram incorporadas como etapas obrigatórias em todos os relatórios nacionais produzidos pelo 
governo brasileiro. Sempre que finalizamos algum relatório, recorremos ao escritório de país para que 
auxiliasse com a divulgação, com vistas a alcançar um maior número de atores relevantes e ressaltamos que 
esse apoio é extremamente necessário. 

Desde 2020, o MMFDH inclui no planejamento de suas políticas o critério de atendimento às 
recomendações da RPU, de forma que as ações de cada uma das suas unidades incluíssem as recomendações 
relativas à área temática de atuação na formulação de suas ações. Logo, durante esses anos, as políticas 
desenvolvidas estiveram alinhadas com as recomendações da RPU, demonstrando total compromisso do 
Estado brasileiro com o mecanismo. 

Essas ações vão ao encontro da competência estabelecida no inciso VIII do art 3º do Decreto nº 10.883, que 
estabelece que a coordenação para elaboração de relatórios do Estado brasileiro ao mecanismo de Revisão 
Periódica Universal da ONU recai sobre o Executivo Federal. 

Nesse sentido, temos a expectativa de contar com o apoio da ONU no conjunto de ações referentes ao 4º 
ciclo, atuando em conjunto com o governo na construção de capacidades, assistência técnica e apoio, sem 
abandonar os avanços que já obtidos com os demais poderes (Legislativo e Judiciário) nas ações que vem 
desenvolvendo junto a cada um deles. 

 

                                                   
3 Todas as informações sobre o funcionamento do NMRF brasileiro foram disponibilizadas em agosto de 2021, em resposta 
ao questionário do Escritório da Alta Comissária das Nações Unidas para os Direitos Humanos, de acordo com a Resolução 
n. 42/30 do Conselho dos Direitos Humanos. 
4 Desde 2019, o Estado brasileiro entregou o relatório de cumprimento da Convenção sobre Desaparecimento Forçado; do 
Protocolo 
Facultativo à Convenção dos Direitos da Criança sobre Venda de Crianças, Pornografia Infantil e Prostituição Infantil; do 
Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos, do Pacto de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, da Convenção 
Internacional para a Eliminação de todas as Formas de Discriminação Racial, da Convenção contra a Tortura e outros 
Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos ou Degradantes e da Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de 
Discriminação contra a Mulher, além de versão atualizada do Documento Básico Comum. O Brasil também manifestou 
interesse em apresentar, em formato simplificado, seu próximo relatório de cumprimento da Convenção dos Direitos das 
Pessoas com Deficiência 


